[image: image1.png]S8o Felipe s RO
GESTAO 2017/2020






Projeto de Lei nº. 924/2020 de 04 de agosto de 2020.
SÚMULA: “Autoriza o Chefe do Poder Executivo a conceder Indenização Temporária e transitória aos profissionais que exercem atividades presenciais de enfrentamento, prevenção e combate ao Coronavírus (COVID-19) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de São Felipe D ´Oeste/RO, Sr. MARCICRENIO DA SILVA FERREIRA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em consonância com a Portaria nº 1666/2020 do Ministério da Saúde, faz saber que encaminha ao plenário da Câmara Municipal para análise e votação o seguinte:
PROJETO DE LEI

Art. 1º. Em virtude da declarada situação de emergência em saúde pública de importância mundial, que também atingiu o município de São Felipe d’Oeste, fica autorizado o Poder Executivo a conceder indenização temporária e transitória aos servidores que exercem atividades presenciais de enfrentamento, prevenção e combate ao Coronavírus – COVID-19.

§ 1º A indenização de enfrentamento, prevenção e combate ao COVID-19, visa fornecer uma contraprestação pecuniária, como forma de compensação, aos servidores com alta exposição e risco de infecção pelo novo coronavírus, sendo pago de forma direta e possui natureza jurídica de verba eminentemente de caráter indenizatório.

§ 2º O valor do benefício, concedido pelo Poder Executivo será fixado em dois valores mensais:
I - de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais);
II – de R$ 200,00 (duzentos reais).

§ 3º O servidor que acumule cargos na forma da Constituição Federal e/ou de norma legal, receberá apenas 01 (um) benefício, independentemente do número de vínculos que possui junto ao Poder Executivo de São Felipe d’Oeste.

Art. 2º Será concedida indenização aos servidores ativos em exercício efetivo no combate ao Coronavírus, investidos em cargos efetivos, comissionados, temporários, autônomos, cedidos, estagiários, voluntários com exercício direto em atividades de prevenção, conscientização, fiscalização e atendimento a pacientes suspeitos e confirmados com Coronavírus, obedecendo os seguintes critérios:
I – exercer de forma contínua a prestação das atividades relacionadas ao COVID-19;
II – ter pontualidade e assiduidade na prestação das atividades, sendo vedado ao servidor que faltar injustificadamente, durante o mês, o recebimento da indenização;
III – o servidor que ficar acometido em quarentena por conta do trabalho de enfrentamento, durante o período que estiver afastado receberá o valor da indenização regularmente.

§ 1º – O servidor que estiver executando trabalhos home office ou o servidor que estiver afastado diretamente do ambiente laboral por fazer parte do grupo de risco não fará jus à referida indenização;

§ 2º – O Prefeito através de Decreto, após ouvir a Secretaria de Saúde estabelecerá a relação dos servidores aptos a receber a indenização bem como quais os servidores receberão o valor de R$ 250,00 e quais receberão o valor de R$ 200,00.

Art. 3º A concessão da indenização temporária será feita em pecúnia e terá caráter indenizatório, não sendo em hipótese alguma:
I – incorporado ao vencimento, remuneração, proventos ou pensão do servidor;
II – configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o plano de seguridade social do servidor;
III – caracterizado como salário-utilidade e/ou prestação salarial in natura;
IV – refletido no abono natalino;
V – considerado para fins de incidência de imposto de renda retido na fonte.

Art. 4º A indenização de que trata a presente Lei, será paga retroativa a data de 01 de junho de 2020 e perdurará até o mês de novembro de 2020, totalizando 06 (seis) meses indenizáveis e poderá ser prorrogada a critério do Chefe do Poder Executivo durante o tempo que perdurar a Pandemia causada pelo Novo Coronavírus e enquanto permanecer o Estado de Calamidade Pública no âmbito municipal.

Art. 5º A indenização temporária e transitória aos servidores será custeada com recursos oriundos de transferências federais de ações de enfrentamento ao COVID-19.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.



Gabinete do Prefeito do Município de São 


Felipe D´Oeste-RO, aos quatro dias do 



Mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Vinte.
Marcicrênio da Silva Ferreira
Prefeito de São Felipe D´Oeste/RO
Mensagem de Lei nº. 466/2020 de 04 de agosto de 2020
Excelentíssimo Presidente,
PAULO HENRIQUE FERRARI
Presidente da Câmara de Vereadores São Felipe D´Oeste-RO

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa respeitável Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei nº. 924/2020 de 04 de agosto de 2020 que “Autoriza o Chefe do Poder Executivo a conceder Indenização Temporária e transitória aos profissionais que exercem atividades presenciais de enfrentamento, prevenção e combate ao Coronavírus (COVID-19) e dá outras providências.
Tal Projeto se justifica pela importância fundamental que é o incentivo àqueles servidores que não medem esforço para enfrentar e prevenir a disseminação do Novo Coronavírus em nosso município.
Considerando ainda que o Governo Federal através da Portaria nº 1.666/2020 autoriza esse tipo de ação para os servidores que atuam no combate direto ao COVID-19, buscamos uma forma justa de indenizá-los temporariamente porquanto perdurar tal situação de pandemia.
Esperando que a análise deste Projeto de Lei permita uma discussão democrática e construtiva entre o Poder Executivo e Legislativo, é que submetemos aos nobres Edis para a devida aprovação.

Sendo o que tínhamos para o presente, elevo o ensejo de votos, estima e considerações, em tempo estamos à disponibilidade de Vossa Senhoria e seus pares para discutir e prestar esclarecimentos necessários.
São Felipe D´Oeste/RO, 04 de agosto de 2020.
Marcicrênio da Silva Ferreira
Prefeito de São Felipe D’Oeste-RO
Rua Theodoro Rodrigues da Silva, 667– Centro São Felipe D´Oeste-RO – CEP 76977-000 SITE www.saofelipe.ro.gov.br
CNPJ 84.745.389/0001-94 - Fone/Fax 69 3445 1099/1100/1102/1104 – E-mail: prefeitosaofelipe@globomail.com

[image: image2.jpg]8 O) 6



